
 

 
 

Processo TCMRJ 40/002475/2013 

Data 21/05/2013 Fls 

Rubrica 

SGCE/ 2ª Inspetoria Geral de Controle Externo 

  

C:\users\sneves\appdata\local\temp\2ba4.doc                            1 

EMENTA – Análise do retorno de diligência referente à Visita 
de Encerramento ao Contrato nº 88/2012. 

 
 

Sr. Inspetor Setorial, 

Trata-se da análise do retorno de diligência referente à Visita de 

Encerramento ao Contrato nº 88/2012, decidida em Sessão Plenária de 02/07/2015, nos 

termos do voto do Exmo. Sr. Conselheiro Relator Luiz Antonio Guaraná. 

 

1 – Análise 

 

Preliminarmente a Jurisdicionada ratificou a resposta aos questionamentos 

referentes à 4ª Visita Técnica ao Contrato nº 88/2012, cuja análise se encontra nas 

fls.115 à 119. 

Análise das diligências: 

1.1. Diligência do item 6.2 (fl. 101):  

 

“A obra teve a sua aceitação provisória publicada no D.O.RIO de 

22/12/2014.  A partir desta data, inicia-se a contagem do prazo de 180 dias 

de conservação obrigatória, prevista contratualmente. 

A análise dos termos nos indica que o fim do período de vigência da 

garantia contratual, em 16/05/2015, não atende a todo o período de 

conservação obrigatória, com fim previsto para 20/06/2015. Solicita-se que 

a jurisdicionada promova a adequação do prazo. 

O relatório de aceitação provisória, presente no anexo 5, ressalta que se 

encontra pendente a aprovação do cadastro de iluminação pública por parte 

da RIOLUZ, e ademais, condiciona a aceitação definitiva à aprovação do 

cadastro pendente. O referido laudo não possui informações quanto às 

trincas observadas nas calçadas. Solicita-se justificar a liberação do aceite 

provisório nas condições apresentadas.” 
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Resposta: 

“Informamos que ainda não obtivemos retorno quanto à aprovação do 

cadastro de iluminação pública por parte da Rio Luz, e que, portanto, a obra 

ainda não está apta a receber o aceite definitivo. 

Quanto à aparência de trincas nas calçadas, informamos que o motivo 

destas trincas se devem à incidência de carros sobre o passeio, 

principalmente nos finais de semana, devido aos eventos de lazer da 

comunidade no logradouro, que não são devidamente fiscalizados. 

Informamos também que a empresa contratada realizou reparos apontados, 

inclusive realizando a limpeza e retirando material de entulho que havia 

dentro e ao lado do canal de drenagem, conforme pode ser evidenciado no 

relatório fotográfico em anexo.” 

 

 

Análise: 

A Jurisdicionada não respondeu a diligência no que se refere ao período de 

vigência da garantia contratual, apesar disso, este ponto da diligência perdeu o objeto, 

tendo em vista o prazo de conservação obrigatória ter terminado em 20/06/2015. 

Referente às trincas nas calçadas, foi encaminhado o relatório fotográfico com os 

referidos reparos. 

Devido à pendência da aprovação do cadastro de iluminação pública por parte da 

RIOLUZ, fator condicionante à aceitação definitiva conforme Relatório de Aceitação 

Provisória, solicita-se que, tão logo ocorram, sejam encaminhados os registros da 

aprovação do cadastro e a aceitação definitiva da obra. 
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1.2. Diligência do item 6.3 (fl. 102): 

“Conforme art. 459 do RGCAF: “o adjucatário fica obrigado a manter, a sua 

conta e risco e pelos prazos fixados, as obras ou instalações em perfeitas 

condições de conservação e funcionamento”. 

No caso específico deste contrato, o prazo de conservação obrigatória foi 

fixado em 180 dias e, conforme art. 462 do RGCAF, o prazo começa a 

correr da publicação da aceitação provisória no órgão oficial, ou seja, 

22/12/2014. Responde pelo cumprimento dessas obrigações do adjucatário 

a caução contratual inicial. 

Tendo em vista as imperfeições apresentadas no relatório fotográfico, 

figuras 04, 08, 14, 18 e 21 à 27, bem como as apontadas nos relatórios de 

visitas anteriores que ainda se encontram pendentes, conforme item 3 deste 

relatório, recomenda-se que a jurisdicionada solicite à contratada a correção 

das imperfeições verificadas, anteriormente à aceitação definitiva da obra, 

observando o disposto no §2º, art. 465 do RGCAF1.” 

 

Resposta: 

“Conforme já informado anteriormente, a empresa contratada realizou 

reparos no passeio conforme relatório fotográfico em anexo, enviado em 

meio impresso e em digital.” 

Análise: 

Conforme já informado no item anterior, foi encaminhado o Relatório Fotográfico 

com os referidos reparos. Sendo assim, considera-se a diligência atendida. 

                                            
1 Art. 465 - As garantias só serão restituídas após o integral cumprimento da proposta ou do contrato, mediante ato liberatório da 
autoridade celebrante. 
 § 2º - A garantia inicial será liberada em seguida à aceitação definitiva da obra ou do serviço. 
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2 – Conclusão 

 

Em face do exposto, ratifica-se a análise de fls. 115/119, e opina-se pelo 

sobrestamento do presente, com envio de ofício em apartado para que a Jurisdicionada 

encaminhe a documentação solicitada no item 1. 

Sugerimos, após, o retorno deste processo a esta 2ª IGE, para o aguardo da 

remessa da documentação solicitada. 

 

À consideração de V. S.ª 

 

Em 17 de setembro de 2015. 

 

 

 

Mario David dos Santos Bisneto 

Auditor de Controle Externo  

2ª IGE - Matrícula 40/901.853-2 



 

 
 

Processo TCMRJ 40/002475/2013 

Data 21/05/2013 Fls 

Rubrica 

SGCE/ 2ª Inspetoria Geral de Controle Externo 

  

C:\users\sneves\appdata\local\temp\2ba4.doc                            5 

Sra. Inspetora Geral, 
 
Ratifica-se as análises de fls. 115/119 e 128/131, opinando pelo 

sobrestamento do presente, com envio de ofício em apartado para que a jurisdicionada 
encaminhe a documentação referente a aprovação do cadastro de iluminação pública e o 
aceite definitivo da obra. 

 
Solicita-se, após, o retorno do presente a esta 2ª IGE para o aguardo do 

envio da documentação solicitada. 
 

 

À consideração de V. Sª 
 
  2ª IGE, 03/11/2015 
 
 

Carlos Roberto Milet Cavalcanti Júnior 
2ª IGE – 2ª Inspetoria Geral do Controle Externo 

Inspetor Setorial 
Matricula 40/901.373 

 
 
 
Sr. Secretário Geral da SGCE,  

  De acordo. 
 
  2ª IGE, 
 

 
SIMONE DE SOUZA AZEVEDO 

Inspetora Geral/2ª IGE/SGCE 
Matrícula 40/900326 

 


